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Esta comissão tem por objetivo analisar as proposições encaminhadas a esta Casa antes destas serem apreciadas pelo nobre Plenário e após receber prévio Parecer da Procuradoria Legislativa.


Trata-se de Projeto de Lei que Dispõe sobre política de gestão documental e acesso à informação e dá providências correlatas.


Consta da justificativa do referido projeto que seu objetivo é implantar o Arquivo Público Municipal, instituir o Sistema Municipal de Arquivos e Acesso à Informação, o Serviço de Informações ao Cidadão – SIC e definir as diretrizes da política de arquivos, gestão de documentos públicos e acesso que deverão ser observadas pelo Poder Executivo Municipal (....) A criação de Arquivos Públicos faz-se indispensável para que as administrações municipais possam alcançar índices de eficiência e qualidade compatíveis com as demandas das sociedades modernas. A complexidade das ações governamentais, tanto na esfera executiva como na legislativa, a crescente produção de documentos e o avanço das tecnologias de informação apontam para a necessidade urgente de políticas em âmbito municipal para a gestão de documentos.
Referido projeto foi examinado pelo Procurador Legislativo desta Casa que apontou a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.

Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação quando este constar da pauta de discussões.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 31 de outubro de 2017.
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